
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2446779 - SP (2023/0316257-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : T A S
ADVOGADOS : SÉRGIO LEAL MARTINEZ - RS007513

SÉRGIO ZAHR FILHO - SP154688
AGRAVADO : M F DE A G M
ADVOGADO : DANUZA LOCATE MOLINA GALHARDO - SP300264

EMENTA

PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR.
DEFEITO EM ARMAMENTO UTILIZADO POR POLICIAL MILITAR
DA PMSP. CONSUMIDOR . RECONHECIMENTO.BYSTANDER
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. CONFIGURAÇÃO DO
DANO. DEVER DE INDENIZAR. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADA. DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Em harmonia com o esposado pelo Tribunal de origem, esta Corte entende
que "o policial ferido por portar arma de fogo com defeito de fabricação se
torna consumidor por equiparação, tendo em vista ser o destinatário final do
produto e quem sofreu as consequências diretas de sua inadequação, sendo
irrelevante a circunstância de a arma ter sido adquirida pela Fazenda Pública"
(REsp n. 1.948.463/SP, relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de ). Incidência da Súmula12/2/2025 20/2/2025
568/STJ.
2. A recorrente limita-se a suscitar a ocorrência de cerceamento de defesa e
deixa de impugnar o fundamento do acórdão recorrido no sentido de que
"descabe falar em cerceamento de defesa, mormente quando o suscitante
sequer pontuou quais fatos pretendia esclarecer mediante submissão da arma
a perícia judicial ou colheita de testemunhos", o que atrai a incidência da
Súmula 283/STF.
3. Afastar o entendimento da origem de que não restou caracterizado
cerceamento de defesa esbarra na Súmula 7/STJ.
4. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ocorrência de
defeito na arma de fogo de fabricação da agravante, que culminou no disparo
e nos danos experimentados pelo agravado, exige o reexame de fatos e
provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. A revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível
quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos, em que
houve a condenação na indenização por danos morais de R$ 40.000,00
(quarenta mil reais) e danos estéticos de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em
observância aos referidos princípios.
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2446779 - SP (2023/0316257-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : T A S
ADVOGADOS : SÉRGIO LEAL MARTINEZ - RS007513

SÉRGIO ZAHR FILHO - SP154688
AGRAVADO : M F DE A G M
ADVOGADO : DANUZA LOCATE MOLINA GALHARDO - SP300264

EMENTA

PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR.
DEFEITO EM ARMAMENTO UTILIZADO POR POLICIAL MILITAR
DA PMSP. CONSUMIDOR . RECONHECIMENTO.BYSTANDER
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. CONFIGURAÇÃO DO
DANO. DEVER DE INDENIZAR. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADA. DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Em harmonia com o esposado pelo Tribunal de origem, esta Corte entende
que "o policial ferido por portar arma de fogo com defeito de fabricação se
torna consumidor por equiparação, tendo em vista ser o destinatário final do
produto e quem sofreu as consequências diretas de sua inadequação, sendo
irrelevante a circunstância de a arma ter sido adquirida pela Fazenda Pública"
(REsp n. 1.948.463/SP, relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de ). Incidência da Súmula12/2/2025 20/2/2025
568/STJ.
2. A recorrente limita-se a suscitar a ocorrência de cerceamento de defesa e
deixa de impugnar o fundamento do acórdão recorrido no sentido de que
"descabe falar em cerceamento de defesa, mormente quando o suscitante
sequer pontuou quais fatos pretendia esclarecer mediante submissão da arma
a perícia judicial ou colheita de testemunhos", o que atrai a incidência da
Súmula 283/STF.
3. Afastar o entendimento da origem de que não restou caracterizado
cerceamento de defesa esbarra na Súmula 7/STJ.
4. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ocorrência de
defeito na arma de fogo de fabricação da agravante, que culminou no disparo
e nos danos experimentados pelo agravado, exige o reexame de fatos e
provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. A revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível
quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos, em que
houve a condenação na indenização por danos morais de R$ 40.000,00
(quarenta mil reais) e danos estéticos de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em
observância aos referidos princípios.
Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por T. A. S. contra decisão

monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento nos termos da seguinte ementa (fl. 585):

 
PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFEITO EM ARMAMENTOUTILIZADO POR
POLICIAL MILITAR DA PMSP. CONSUMIDOR
BYSTANDER. RECONHECIMENTO. FUNDAMENTO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283/STF.
CONFIGURAÇÃO DODANO. DEVER DE INDENIZAR.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7
/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃOCOMPROVADA. DISSÍDIO PREJUDICADO.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado
(fl. 331):

 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
ESTÉTICOS - Autor, policial militar, que pede a
condenação da ré ao pagamento de indenizações vez que
foi vítima de disparo acidental da arma que portava, que
atingiu seu pé esquerdo e ocasionou fratura do calcanhar
Magistrada 'a quo' que julgou parcialmente procedentes os
pedidos, condenando a demandada ao pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$ 20.000,00
Recursos de ambas as partes Preliminares suscitadas pela
ré afastadas Embora o armamento tenha sido adquirido
pela Polícia Militar de São Paulo, aplica-se à hipótese o
CDC - Art. 2º da lei que não exclui a Administração
Pública de figurar como consumidora Prerrogativas a ela
inerentes que não elidem sua vulnerabilidade técnica e
científica quanto ao produto comercializado pela ré -
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça Autor que foi
vítima de acidente de consumo Prescrição, quinquenal, não
configurada Cerceamento de defesa inocorrente Laudo
produzido no âmbito da Secretaria de Segurança Pública do
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Estado de São Paulo, junto ao Centro de Material Bélico,
firmado por dois Peritos Armeiros Corporação que não é
parte, tampouco conduziu a análise visando ao atendimento
de interesses do autor Trabalho imparcial e suficiente ao
deslinde da controvérsia Preliminares afastadas -
Responsabilidade da ré por falha na fabricação do item
evidenciada Testes que comprovaram que a arma foi capaz
de produzir disparo mesmo travada Item que, inclusive, foi
objeto 'recall', o que confirma ciência da possibilidade de
mau funcionamento Danos estéticos reconhecidos Fratura
exposta sofrida no membro inferior que acarretou
necessidade suturas na pele Cicatrizes que implicam em
deformação permanente e prejudicial da aparência da
vítima Indenização fixada com razoabilidade em R$
20.000,00 Valor da indenização por danos morais que
comporta majoração - Policial militar que a par de longo
processo de recuperação, teve alterada sua rotina
de trabalho, passando a exercer função administrativa
'Quantum' de R$ 40.000,00 que melhor se adequa à
hipótese Honorários recursais devidos pela ré
PRELIMINARES AFASTADAS. RECURSO DA RÉ
DESPROVIDO. RECURSO DO AUTOR
PARCIALMENTE PROVIDO.

 
Alega a agravante, nas razões do agravo interno, que o entendimento

adotado na decisão agravada não reflete uma jurisprudência pacífica ou vinculante do
STJ, visto que a matéria é controvertida.

Aduz, ainda, que houve impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão recorrida quanto à violação dos arts. 369, 370, 373, I e II, e 472 do CPC,
especialmente no que se refere à necessidade concreta de esclarecimento, por meio de
perícia técnica no armamento e oitiva de testemunhas.

Sustenta, outrossim, que "Toda a prova produzida leva à conclusão de que
o disparo decorreu de manuseio inadequado da arma no dia do acidente, sem
qualquer constatação de defeito, o que configura exclusão do ato ilícito e do nexo de
causalidade e elide a responsabilidade da Taurus" (fls. 607-608). Ressalta que não é
necessária nenhuma incursão no acervo fático-probatório.

Reitera a ocorrência de divergência jurisprudencial em três aspectos
fundamentais da controvérsia (fl. 610):
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(i) a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor
em casos de acidentes com armas de fogo fabricadas pela
Taurus; (ii) a alegada desnecessidade de produção de prova
pericial em caso de ação de responsabilidade civil proposta
por policial militar em relação a fabricante da arma
supostamente defeituosa; e (iii) a fixação do quantum
indenizatório por danos morais, com base no art. 944,
caput, do Código Civil, em desacordo com o entendimento
consolidado pelo C. STJ.

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
A agravada apresentou contrarrazões (fls. 610-630).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Trata-se de pedido de indenização por defeito em arma de fogo adquirida

pela PMSP, que resultou em lesão de policial militar que a manuseava. Alega a empresa
que a vítima, ora agravado, não seria destinatária final do armamento, não cabendo, dessa
forma, a aplicação do CDC ao caso.

O agravo interno não merece prosperar.
Consoante aludido na decisão agravada, em harmonia com o esposado pelo

Tribunal de origem, esta Corte entende que "o policial ferido por portar arma de fogo
com defeito de fabricação se torna consumidor por equiparação, tendo em vista ser
o destinatário final do produto e quem sofreu as consequências diretas de sua
inadequação, sendo irrelevante a circunstância de a arma ter sido adquirida pela Fazenda
Pública" (REsp n. 1.948.463/SP, relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de 20/2/2025).12/2/2025

Nesse sentido, confira-se:
 
 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. FATO DO
PRODUTO. DISPARO DE ARMA DE FOGO EM
RAZÃO DE FALHA NO
ARMAMENTO. CONSUMIDOR BYSTANDER.
RECONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO.
AFASTAMENTO. TEORIA DA CAUSA MADURA.
NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O propósito recursal diz respeito a definir se: i) é
aplicável a legislação consumerista ao caso e, a partir disso,
qual o prazo prescricional a ser adotado; ii) a teoria da
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causa madura é aplicável à espécie; e iii) está caracterizada
a responsabilidade civil da recorrente.
2. O art. 17 do CDC, ao equiparar a consumidor todas
vítimas do evento danoso (consumidor bystander), buscou
estender o alcance de suas normas protetivas, de modo que
basta ser vítima de um acidente causado por produto ou
serviço defeituoso para ser equiparado a consumidor.
3. Pouco importa se o ofendido é ou não destinatário final
do produto ou serviço, bastando que a vítima tenha sido
atingida em sua incolumidade físico-psíquica ou em sua
incolumidade econômica pelos efeitos do acidente de
consumo, de maneira que a responsabilidade do fornecedor
decorre não do contrato ou do ilícito, mas do fato do
produto ou serviço.
4. A responsabilidade da fabricante da arma de fogo deve
ser verificada em razão do fato do produto,
independentemente da natureza jurídica da relação
contratual estabelecida entre a fornecedora e a Fazenda
Pública, adquirente do armamento.
5. No caso, o autor deve ser considerado consumidor
bystander, pois exercia atividade delegada de segurança na
fiscalização de trânsito quando ouviu um estampido de tiro,
percebendo que tal fato teve origem em seu próprio
armamento, no interior do coldre, atingindo-lhe a perna
direita, causando-lhe lesões físicas e danos morais e
estéticos.
6. A teoria da causa madura é aplicável às hipóteses em
que o tribunal, ao julgar apelação, anula a sentença e julga
imediatamente o mérito da causa, não sendo necessário o
retorno dos autos ao Juízo de primeiro grau e desde que o
processo esteja em condições de imediato julgamento, sem
a necessidade de dilação probatória.
7. A sentença de primeiro grau declarou a prescrição da
pretensão do autor, enquanto o Tribunal de origem a
afastou e, aplicando o art. 1.013, § 3º, do CPC/2015, julgou
o mérito. Contudo, o processo não se encontrava em
condições de imediato julgamento, pois ainda eram
necessárias providências e instrução probatória para a
correta apreciação do mérito da ação.
8. Recurso especial conhecido e parcialmente
provido.  (REsp n. 1.959.787/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,12/12/2023
DJe de .)15/12/2023
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Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência
dominante deste Tribunal, aplica-se ao caso o entendimento consolidado na Súmula 568
/STJ, : "o relator, monocraticamente e no Superior  Tribunal de Justiça, poderá in verbis
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do
tema".

Nesse contexto, a incidência do CDC à presente hipótese afasta a alegação
da prescrição.

Relativamente às demais questões suscitadas, verifica-se, da análise das
razões do recurso especial, que a recorrente limita-se a suscitar a ocorrência de
cerceamento de defesa e deixa de impugnar o fundamento do acórdão recorrido no
sentido de que "descabe falar em cerceamento de defesa, mormente quando o suscitante
sequer pontuou quais fatos pretendia esclarecer mediante submissão da arma a perícia
judicial ou colheita de testemunhos", o que atrai a incidência da Súmula 283/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 

 Ademais, nos termos da jurisprudência amplamente consolidada nesta
Corte, cabe ao juiz, na qualidade de destinatário da prova, decidir sobre sua
imprescindibilidade, ou negar aquelas diligências que são inúteis ou protelatórias, de
modo que o indeferimento do pedido de produção de provas apresentado pela parte não
configura o cerceamento de defesa. Vejamos:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO
MONOCRÁTICA DESTE SIGNATÁRIO QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DOS AUTORES.

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, cabe ao juiz
decidir sobre a produção de provas necessárias, ou indeferir
aquelas que tenha como inúteis ou protelatórias, de acordo
com o art. 370, CPC/2015, não implicando cerceamento de
defesa o indeferimento da dilação probatória, notadamente
quando as provas já apresentadas pelas partes sejam
suficientes para a resolução da controvérsia.

2. "Para fins do art. 543-C do CPC/73: A Cédula de
Crédito Bancário é título executivo extrajudicial,
representativo de operações de crédito de qualquer
natureza, circunstância que autoriza sua emissão para
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documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas
modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O
título de crédito deve vir acompanhado de claro
demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente,
trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de
exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir
liquidez e exeqüibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e
II, da Lei n. 10.931/2004)" (REsp 1.291.575/PR, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em , DJe ). Incidência da14/08/2013 02/09/2013
Súmula 83/STJ.

3. A análise dos fundamentos que ensejaram o
reconhecimento da liquidez, certeza e exigibilidade do
título que embasa a execução, exige o reexame probatório
dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante
o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.
2.125.121/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)28/11/2022 2/12/2022

Ademais, a desconstituição das premissas a que chegou o Tribunal de
origem ao negar a produção de outras provas, bem como a ocorrência de eventual
cerceamento de defesa, demandaria nova incursão no conjunto fático-probatório, o que é
vedado pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido, cito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. PRODUÇÃO DE PROVAS
E CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. NATUREZA JURÍDICA DA
DEMURRAGE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
ELEIÇÃO DO FORO. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. Inexistente a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do
CPC, visto que as questões recursais foram efetivamente
enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se
pode ter como omissa ou carente de fundamentação uma
decisão tão somente porque suas alegações não foram
acolhidas.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, cabe
ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua

Documento eletrônico VDA48291781 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 17/06/2025 17:30:14
Código de Controle do Documento: 320dccc3-4f5b-4996-b962-66a74e25c013



necessidade, conforme o princípio do livre convencimento
motivado. Não obstante, o entendimento desta Corte é
firme no sentido de que a aferição acerca da necessidade de
produção de prova impõe o reexame do conjunto fático
probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, em
recurso especial, ante o óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ.

3. Não configura cerceamento de defesa o julgamento
antecipado da lide nas hipóteses em que o Tribunal de
origem considera o feito devidamente instruído, reputando
desnecessária a produção de provas adicionais para a
decisão por se tratar de matéria eminentemente de direito
ou de fato já comprovado documentalmente, como é o caso
das autos. Precedentes

4. Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu no mesmo
sentido da jurisprudência desta Corte, no sentido de que as
demurrages têm natureza jurídica de indenização, e não de
cláusula penal, sendo necessária, apenas, a comprovação da
mora na devolução dos containers. Precedentes. Incidência
da Súmula 83/STJ.

5. Rever o entendimento do Tribunal de origem, a fim de se
entender pela abusividade da cláusula de eleição de foro,
como pretende a parte agravante, demandaria o
revolvimento de fatos e provas, bem como a interpretação
de cláusulas contratuais, o que atrai os óbices das Súmulas
5/STJ e 7/STJ. Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.369.326/SP, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ,24/6/2024
DJe de .)27/6/2024

Outrossim, acerca da comprovação do dano e do dever de indenizar, extrai-
se do acórdão recorrido:

Com efeito, há cabal e contundente prova nos autos de que
o disparo que feriu o autor proveio de arma fabricada pela
ré, a qual manifestou defeito de fabricação. (...)

Ou seja, a arma travada disparou sozinha ao sofrer impacto,
o que não deveria ocorrer. De forma também relevante,
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constou do laudo que mesmo após o vencimento da
garantia (em julho de 2013), houve o recall do item, que foi
revisado pela empresa ré em , quando devolvida08/08/2014
com status 'aprovada' (fl. 61). E é evidente que o 'recall' foi
motivado pela preexistência de suspeitas de inadequado
funcionamento do produto, o que posteriormente se
confirmou. (...)

Tudo considerado e ausente sequer de indício da existência
de causa excludente da responsabilidade da ré, cabe a esta
responder pelos prejuízos ocasionados ao autor. No mais,
reconhece-se a ocorrência dos danos estéticos. Os
documentos referidos pelo autor são suficientes para
demonstrar a ocorrência da lesão, tendo restado
devidamente comprovado que o tiro ocasionou fratura
exposta extra articular do calcâneo esquerdo (fl. 66), o que
é incontroverso. Em razão da fratura exposta, a par da
reconstrução da estrutura óssea atingida, houve necessidade
de sutura da pele (fl. 45), o que por evidente, ocasiona
cicatrizes. Assim, em que pese a conclusão do N.
Magistrado 'a quo', no sentido de que o autor não
demonstrou o prejuízo estético, é evidente que a própria
ocorrência e seus desdobramentos têm o condão de
caracterizá-la. (...)

O valor postulado, de R$ 100.000,00, todavia, é
exorbitante, cumprindo fixar-se para tal finalidade a
quantia de R$ 20.000,00, 'quantum' que adequadamente
compensa a vítima pela sequela física que lhe foi
acarretada, sem ocasionar enriquecimento indevido. Já a
indenização por danos morais deve ser majorada, face à
gravidade e duração do sofrimento imposto ao autor, que
após o longo processo de recuperação teve alterada sua
rotina de trabalho, de forma permanente, pelo que se pode
dizer que o impacto imaterial negativo do disparo é sentido
e vivenciado até os dias de hoje. Assim, é de rigor a
fixação de verba indenizatória em montante equivalente a
R$ 40.000,00, a ser acrescido de correção monetária a
contar do arbitramento e juros de mora desde a citação.
(fls. 338/341)
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Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ocorrência de
defeito na arma de fogo de fabricação da agravante, que culminou no disparo e nos danos
experimentados pelo agravado, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

Na mesma súmula incorre o recurso quanto à alteração do quantum
indenizatório. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a revisão dos valores
fixados a título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante,
em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não
é o caso dos autos, em que houve a condenação na indenização por danos morais de R$
40.000,00 (quarenta mil reais) e danos estéticos de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em
observância aos referidos princípios.

A revisão do valor da indenização, portanto, demandaria o reexame de
questões fático-probatórias, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido, cito:

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO
DESPROVIDO .

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso especial, mantendo a indenização por
danos morais e os honorários advocatícios sobre o valor da
condenação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o valor da
indenização por danos morais e a fixação dos honorários
advocatícios foram adequados, considerando a capacidade
econômica das partes e a gravidade da conduta do agravado.

III. Razões de decidir

3. A instância ordinária fixou o valor da indenização por
danos morais, considerando a proporcionalidade entre a
gravidade da ofensa, o grau de culpa e o porte
socioeconômico do causador do dano, não havendo
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enriquecimento indevido da vítima. A revisão do valor da
indenização demandaria o reexame de questões fático-
probatórias, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

4. A fixação dos honorários advocatícios está em
conformidade com o § 2º do art. 85 do CPC e conforme a
orientação do STJ no Tema n. 1.076. Aplica-se ao caso a
Súmula n. 83 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.173.335/PR, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,26/5/2025
DJEN de .)2/6/2025

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. RECUSA ILÍCITA DE COBERTURA.
DEMORA NO TRATAMENTO. DANO MORAL
CARACTERIZADO. INVIABILIDADE DE REEXAME
DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REFORMA DO JULGADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte
bandeirante (quanto a afronta a direito da personalidade do
autor e a ocorrência de danos morais indenizáveis)
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo
fático- probatório constante dos autos, providência vedada
em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a
redução ou a majoração do quantum indenizatório a título
de dano moral é possível somente em hipóteses
excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.774.714/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 26/5/2025

.)29/5/2025

Por fim, verifica-se que não houve demonstração da divergência nos
moldes legais, ante a ausência de similitude fática entre os acórdãos confrontados.
Ademais, a incidência da Súmula 7 do STJ quanto à interposição pela alínea "a" do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.

Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de
qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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